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Pedido de reconsideração apresentado por: INTERCAST S{A

PARECER JURíDICO'

I) RELA TÓRIO

.'~-

1 _ o Empreendedor lNTERCAST S.A: foi m~'ltado em t6{04f2008 como incurso no inciso 4 do
~20 e inciso 2, do~30, do artigo) 9, do Decreto nO39.424{98, alterado parcialmente pelo Decreto
, n° 43.127/02, por ter cometido as seguintes irregularidades, verbis: ' . " ,.' '

, .~ 2° - São consideracias infrações graves:

4. emitir ou lançar efluentes fíquidos,' g~sosos ou resíduos sólidos, .causadores de
degradação ambiental, em desacordo, com o estábelecido nas Deliberações Normativás;,

~ 30 _São consideradas infrações gravíssímas:

2. descumprir determinação ou condicionantes formu{ada pelo Plenário do, COPAM, por
',_ Câmara Especializada, ou por órgão seccional de apoio,inc{usive p{anos de cOntrole

ambiental, de medidas mitigadoras, de .monitoração, ou equivàlentes, aprovadas nas.
_, Licenças Prévia, de {nsta/ação ou'de Operação, se constatada a existência de poluição ou

d'5graiiação ambíental; • -

2 O processo a<;lministrativb encontra-se devidamente formalizadO', com a documentação
exigida. Tempestivamente a empresa apresentou seu pedido de reconsideração, alegando, em
sintese, que: ' ' '

_ o ato, administrativo praticado está eivado de ilega'lidade, o. que enseja a SlÍspimsão da
penalid~de de multa e descaracterização do AI;

-não houve comprovação de'dáno ambiental;

_ cumpriu todas as obrigações que lhe foram exigidas pelo que deve ser aplicada a redução da
multa em até 50%; ,

_impõe-se a aplicação de atenuantes e da multa mais benéfica.

3~ Do ponto de vista' juridico, os arQumentos apresentados no Pedido de Reconsideração não
são capazes de descaracterizar a infração cometida e, conseqüentElmente, tomar sem Eifeitoa'
decisão proferida pelo Vice-Presidente da fEAM e pelo COPAM. '. '
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11) CONCLusA O

Isto posto, considerando que nao foram. apresentados argume'ntos, fatos novos ou
ponderações juridicas capazes de descaracterizar as infrações cometidas, recomendamos a
manutenção das penalidades aplíca,das às tls.30 e 32 dos autos.

I .

I

E o parecer,s.m.j.

Belo Horizonte, 04 de novembro de 2008 .
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Processo nO:317/1998/065/2006
Assunto: Pedido de reconsideração do Auto de Infração nO3528/2úú6
Interessado: INTERCAST LTDA. '

ADENDO AO PARE,CER JURíDICO

Tendo em vista a modificação do Decreto nO.39.424/98 pelo Decreto nO.
44,309/06 e atualmente em vigoro Decreto nO.44.844/08; considerando a Nota
Jurídica dei nO.2,036 de 28 de agosto de 2009 da Advocacia Geral do Estado;
considerando o disposto no art 96 do Decreto nO.44.844/08 que altera o valor
da multa com a incidênà3. do valor mais benéfica ao autuado e , cOf]siderando '
a decisão de fls,30 de alteração do porte grande para médio, recomendamos:.
- ao Vice-Presidente da FEAM o Indeferime(lto do Pedido de Reconsideração
apresentado, com a alteração'do valor da multa apliçada para R$ 7-449,76 ;
referente a infração grave ,e. ' '.. \.•

- a Unidade Regiqnâl doCOPAM do AltoSã() Francisco o Indeferimento do
Pedido de Reconsideração, com a: alteração do vàlor da multa para
R$20,001,.00,referente a infração gravíssima, ,

É o parecer" 5, m.j.

.'
BeloHorizonte, 14 de dezembro de 2009,
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PROCESSO COPAM/NO:.317/1998/005/2006

EMPREENDEDOR: INTERCAST LTDA

MUNICípIO:ITAÚNA/MG

ASSUNTO: PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO REFERENTE AO AI N° 3528/2006

JULGAMENTO: O Vice-Presidente da FUNDAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE -
, '

FEAM, nos termos da Portaria nO 373, de .19 de dezembro de 2008, que delegou
_, I • >, .

competência para prática 'dos atos previstos no art. 16-G, 9 1° da Lei nO7.772 de 8 de

setembro de 1980, decide indeferir o Pedido de Reconsideração, mantendo a penalidade

de multa aplicada anteriormente, alterando, entretanto, o seu valor pará R$ 7.449,76. . .

(sete mil quatrocentos e quarenta e nove reáís e setenta e seis centavos), haja vista que
. \

foi reconhecido na decisão de fls, 30que o 'empreendimento é de porte médio, conforme o
" ' . -

Parecer Jurídico.

i

• PEDIDO DE R,ECONSIDERAÇÃO: [ 1 CONHECIDO
[ 1 NÃO CONHECIDOrx 1 INDEFERIMENTO

Belo Horizonte, de .. de 2009, .
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